
Compensação no Estado de 
São Paulo no Licenciamento 

da Mineração
Supressão de vegetação nativa, intervenção em áreas de 

preservação permanente e regularidade do imóvel rural



Histórico da exigência de compensação

Lei Federal 6938/1981 – Institui o SISNAMA

Decreto Federal 750/1993 – Proteção da Mata Atlântica

Lei Federal 9985/2000 – Institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação

Resolução CONAMA 369/2006 –Autorização para Intervenção em APP

Lei Federal 11428/2006 – Lei da Mata Atlântica

Lei Estadual 13550/2009 – Lei do Cerrado



Conceitos diferentes – mitigação e 
compensação

Mitigação de impactos

• Alteração de área de ocupação

• Recuperação in situ

• Barreiras vegetais 

• Proteção de processos erosivos

• Alteração de processo produtivo

Compensação

• Compensação mediante destinação de 
recursos – Licenciamento por EIA RIMA

• Compensação por supressão de vegetação 
mediante plantio ou preservação de 
fragmento de vegetação

• Compensação por intervenção em área de 
preservação permanente mediante plantio ou 
conservação de fragmento



Princípios básicos para compensação por 
supressão de vegetação

• Compensação sempre no mesmo bioma

• No mínimo em área equivalente

• Critério de relevância (subjetivo) –

Exceções:

Corte de árvores isoladas

Supressão de vegetação pioneira em áreas de preservação permanente



Resoluções SMA 85/2008 e 86/2009 

Critérios de compensação baseados no programa Biota  
FAPESP

Problemas:

• Espaços em branco

• Imprecisão



Resolução SMA 07/2017

Critérios de compensação baseados no inventário florestal e 
importância hídrica

Vantagens

• Cobertura total

• Precisão

(limites municipais)



Efetivação da compensação

• Recomposição da vegetação de acordo com os critérios da Resolução SMA 
32/2014

• Preservação de fragmento de vegetação

• Plantio de mudas de árvores (somente para compensação de corte de 
árvores isoladas)

• Regularização fundiária de área dentro de unidade de conservação de 
proteção integral



O cálculo da compensação devida leva em conta o 
estágio sucessional e a localização da vegetação

• Estágio inicial de regeneração de 1,25 a 2 vezes a área autorizada

• Estágio médio de regeneração de 1,5 a 3 vezes a área autorizada

• Estágio avançado de regeneração de 2 a 6 vezes a área autorizada

Caso a supressão ocorra em área de preservação permanente, deve ser 
acrescida na compensação a área de intervenção na APP



Compensação devida pela intervenção em áreas de 
preservação permanente sem vegetação leva em 

conta a localização da intervenção

• Áreas de baixa prioridade  - 1,2 a área ocupada

• Áreas de média prioridade  - 1,4 a área ocupada

• Áreas de alta prioridade  - 1,6 a área ocupada

• Áreas de muito alta prioridade  - 2,0 a área ocupada



Árvores isoladas

Compensação calculada com base na cobertura vegetal existente no 
município

• Varia de 10:1 até 25:1 

• (indicadores de cobertura 5% e 20% da área do município)

• Possibilidade de conversão de número de mudas em área a ser recuperada



Determinação do local onde deve ser feita a 
compensação

• A compensação deve ser feita sempre em área em classe de prioridade igual 
ou maior do que aquela onde ocorreu o corte de vegetação ou intervenção 
em app

• Caso a compensação seja feita em área localizada em classe de prioridade 
maior, poderá haver redução na área de compensação exigida (redução de 
20% a 50%, respeitadas as restrições legais



Limitação específica relacionada com  UGRHIs

§ 4º - Sem prejuízo dos parágrafos 1º e 2º, em caso de supressão de vegetação 
nativa, corte de árvores isoladas e intervenções em Áreas de Preservação 
Permanente (APP) nas Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (UGRHI) Alto Tietê e Piracicaba-Capivari-Jundiaí, a compensação 
deverá ser realizada em uma destas duas UGRHIs.     (Redação dada pela 
Resolução SMA Nº 20, de 2017) 






